EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA     VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO.

                                   que requer faça constar na capa deste feito e em todas as publicações advindas do presente,  propor  a presente no fulcro do artigo 483, alínea d,da CLT


       
       

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA NO RITO ORDINÁRIO
em face de  SATA, SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO S/A,,  inscrita no CNPJ sob o nº 33437453/0004-08, situada à Av. 20 de Janeiro, s/n  Aeroporto Internacional do Rio de janeiro, Ilha do Governador,  CEP 21942-900, Rio de Janeiro, pelos fatos e fundamentos que a seguir expõe:

DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

Inicialmente, esclarece o autor que na condição de trabalhador, não possuir condições de arcar com os ônus das custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família, fazendo jus aos benefícios da Lei nº 1.060/50.

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA





O Reclamante compareceu à Comissão de Conciliação Prévia da Construção Civil conforme dispõe a Lei 9.958/2000, não obtendo êxito na conciliação conforme o Termo de Demanda frustrada em anexo. 

DA ADMISSÃO, FUNÇÃO E DEMISSÃO





O Reclamante foi admitido em 02/08/1993 para exercer a função de auxiliar de serviço da marinha, sendo demitido injustamente em 05/08/2008, estando assim, caracterizada a violação do Art. 29 da CLT, e sem que obtivesse êxito em receber suas verbas rescisórias caracterizando-se também a violação do Art. 477 do mesmo diploma citado.





Como remuneração, recebeu o salário de R$ 2.849,65 (dois mil seiscentos e vinte e um reais e sessenta e cinco centavos).

DA JORNADA DE TRABALHO





Laborava o Reclamante de Segunda a domingo no horário de 00:00 às 06:00 horas, com 01 (uma) folga na semanal.

DAS VERBAS DEVIDAS
 



Registra-se que o reclamante compareceu no sindicato em 29/08/08,para efetuar um acordo, que foi feito em 7 (sete) parcela de R$ 3.249.51 (três mil duzentos e quarenta e nove reais e cinqüenta e um centavos), conforme cronograma de pagamento em anexo o que  não foi cumprido até a presente data, ficando o mesmo sem receber as verbas de direito tais como o aviso prévio, saldo de salário equivalente aos 5 (cinco) dias do mês de agosto de 2008, o décimo terceiro salário proporcional equivalente a 09/12 avos do período de 2008, férias proporcionais equivalente a 1/12 avos do período de 2007/2008, férias integrais 12/12 avos do período 2006/2007, todas acrescidas do 1/3 constitucional e diferença de FGTS.




Por serem verbas devidas de forma incontroversa, deverá a reclamada pagar ao Reclamante as referidas verbas, na data de seu comparecimento à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-las acrescidas de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT.
DO AVISO PRÉVIO





É devido o aviso prévio na despedida imotivada, pois, tratando-se de norma de ordem pública, quando indenizado, constitui tempo de serviço para todos os efeitos legais, portanto incidente as férias, 13º salário e FGTS.

DO SALDO DE SALÁRIO





A Reclamada também não efetuou o pagamento do saldo de salário equivalente aos 5 (cinco) dias do mês de agosto de 2008, devendo pagar a quantia devida na primeira audiência, sob pena de pagar em dobro conforme determina o art. 467 da CLT.

DA MULTA DO ART. 477 DA CLT




O desate contratual ocorreu em 05/08/2008, sem que fossem observados os prazos para pagamento contidos no mencionado artigo, pois o reclamante não obteve êxito no recebimento das verbas rescisórias, estando assim, caracterizada sua violação.





Entende-se que quitação trabalhista é ato jurídico perfeito e acabado. Esta última qualidade não prescinde da observância do disposto no parágrafo 2º do artigo supra mencionado. 





A jurisprudência revela que quitação diz respeito não só as verbas indenizatórias, como também, à toda e qualquer parcela de natureza salarial. Impossível falar em ato jurídico perfeito e acabado, quando deficiente a quitação, quer pela omissão das parcelas devidas, quer pela insuficiência de valor satisfeito.

DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO




Registra-se, ainda, que a Reclamada não cumpria com uma de suas obrigações do contrato laboral, qual seja, a de fazer regularmente os recolhimentos do FGTS na conta do Reclamante, consoante informação obtida perante a CEF – Caixa Econômica Federal, denunciando a existência de saldo para fins rescisórios.




Portanto, deverá a Reclamada comprovar o recolhimento do FGTS de todo o período contratual, responsabilizando-se pelo pagamento em espécie dos valores não recolhidos, acrescidos da atualização monetária e dos juros previstos no art. 13 da Lei 8.036/90, bem como a multa fundiária de 40% (quarenta por cento) sobre todos os valores devidos à título de FGTS.




E, ainda, em audiência designada por V. Exa., se a Reclamada não proceder a competente exibição das guias de recolhimento do FGTS, lhe seja aplicada as penalidades do art. 359 do Código de Processo Civil, subsidiariamente aplicável a espécie. 

DO PEDIDO





Face ao exposto, postula o pagamento do acordo feito em 29/08/2008 ou  as parcelas abaixo, corrigidas na forma da lei, a serem apuradas ao final em liquidação de sentença:

a)  Pagamento do saldo de salário equivalente a  5 ( cinco) dias do mês de agosto de 2008, que deverá pagar ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT; 

b) Aviso Prévio mínimo de 30 (trinta) dias na forma do parágrafo 2º do art. 487 da CLT e art. 7º, inciso XXI da CF/88, que deverá ser pago ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT; 

c) 13º salário proporcional equivalente a 09/12 avos do período de 2008, que deverá ser pago ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT; 

 d) férias proporcionais equivalente a 1/12 avos do ano período de 2007/2008, e feras integral 12/12 avos do período 2006/2007, todas acrescidas de 1/3 de abono constitucional, que deverá ser pago ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT; 
e) Multa rescisória contida no § 8º do Art. 477 da CLT, conforme fundamentação; 
f) Comprovação de todos os valores não recolhidos do FGTS, decorrente de todo o período laborado, com entrega da guia de TRCT no código 01, sob pena do pagamento em espécie da quantia equivalente, acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT; 
g) Multa fundiária de 40% (quarenta por cento) de todos os depósitos, do contrato de trabalho e verbas rescisórias, com entrega das GR e RE, comprovando depósito ou pagamento em espécie; 
h)  Compensação dos eventuais valores recebidos a mesmo título, em seu valor histórico;

i) Expedição de ofícios ao INSS, DRT e CEF.

j) Juros e correção monetária na forma da lei;





Requer assim, seja NOTIFICADA a Reclamada para contestar querendo, a presente, sob pena de revelia, julgando-se a final procedente a ação, condenando a Reclamada ao pagamento do principal acrescido dos juros de mora e demais ônus da sucumbência. 





Protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito, notadamente, documental, testemunhal, bem como pelo depoimento pessoal do representante legal da Reclamada, sob pena de confissão e revelia.





Dá-se à presente, para fins de alçada, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

P. deferimento.

Rio de Janeiro, 







